(âCF1Ø1T2)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000841-92.2017.4.01.3602/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0000841-92.2017.4.01.3602/MT 
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	:
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	APELANTE
	:
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	ADVOGADO
	:
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	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. MECÂNICO. ÓLEOS E GRAXAS. ESPECIALIDADE RECONHECIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DESCABIDA. EMBARGOS PARCIALMENTE PROVIDOS.
1.Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão, obscuridade ou contradição do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
2. Pela análise dos embargos declaratórios apresentados, conclui-se que a autarquia quer rediscutir o mérito, demonstrando seu inconformismo com as premissas sustentadas, sem apresentar quaisquer das hipóteses que permitem a análise via embargos. Consoante fundamentado no voto, na linha de precedentes, a exposição a hidrocarbonetos aromáticos, óleos e graxas e fumos metálicos em níveis superiores aos limites de tolerância vigentes à época da prestação do labor enseja o reconhecimento do tempo de serviço como especial. Não havendo provas consistentes de que o uso de EPIs neutralizava os efeitos dos agentes nocivos a que foi exposto o segurado durante o período laboral, deve-se enquadrar a respectiva atividade como especial. A eficácia dos equipamentos de proteção individual não pode ser avaliada a partir de uma única via de acesso do agente nocivo ao organismo, como luvas, máscaras e protetores auriculares, mas a partir de todo e qualquer meio pelo qual o agente agressor externo possa causar danos à saúde física e mental do segurado trabalhador ou risco à sua vida. A habitualidade e permanência do tempo de trabalho em condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física referidas no artigo 57, § 3º, da Lei 8.213/91 não pressupõem a submissão contínua ao agente nocivo durante toda a jornada de trabalho. Não se interpreta como ocasional, eventual ou intermitente a exposição ínsita ao desenvolvimento das atividades cometidas ao trabalhador, integrada à sua rotina de trabalho. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível reconhecer-se a especialidade do tempo de labor correspondente. (TRF4, AC 5008232-58.2015.4.04.7107, SEXTA TURMA, Relatora TAÍS SCHILLING FERRAZ, juntado aos autos em 29/07/2019)

3.  Quanto ao pedido de afastamento da majoração da condenação em honorários advocatícios, deve ser provido. Com efeito, o INSS não opôs apelação, apenas a parte autora. 
4. Embargos de declaração conhecidos e parcialmente providos para afastar a majoração da condenação em honorários advocatícios. 

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade dar parcial provimento aos embargos de declaração,  nos termos do voto.
Salvador-BA, 10 de junho de 2022. 

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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